
ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPiRITO SANTO

PREFElTURA DE

LEI ORD‘INARIA N.° 851 DE 26 ‘DE OUTUBRO DE 2023

EMENTA: lnstitui o REFIS - Programa de

Recuperacéo Fiscal no Municipio de Alfredo
ChavelS.

O PODER EXECUTIVO DO MUNlCiPlO DE ALFREDO CHAVES, Estado do
Espirito Santo, faz saber que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL aprovou e o Chefe
do Poder Executive sanciona a seguinte Lei:

CAPiTULo I
DISPOSIcoES PRELIMINARES

Art. 1° Fica instituido o REFIS - Programa de Recuperacéo Fiscal no Municipio de
Alfredo Chaves/ES, nos termos desta Lei, destinado a:

| - promover a regularizacéo de créditos do Municipio, decorrentes de débitos de
oontribuintes, relativos a tributos municipais, em razéo de fatos geradores jé constituidos
ou néo, inscritos ou néo em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade

suspensa ou néo, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos;

ll - possibilitar a recuperacéo das empresas que atuam no Municipio,

especialmente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Parégrafo (mice 0 REFIS seré administrado pela Secretaria Municipal de

Finances, ouvida a Procuradoria Geral do Municipio, sempre que necessérlo.
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Art. 2° 0 ingresso no REFIS dar—se—a por opcéo do contribuinte, que fara jus a

regime especial de consolidacao dos débitos de tributos municipais incluidos no
Programa, sejam os decorrentes de obrigacéo propria, sejam os resultantes de

responsabilidade tributaria, tendo por base a data da opcéo.

§ 1° Poderéo aderir ao REFlS pessoas fisicas e juridicas, de direito publico ou
privado, inclusive aquelas que se encontrarem em recuperacéo judiciai.

§ 2° 0 REFIS abrange os débitos de natureza tributéria e néo tributéria, vencidos
até 30 de  setembro de 2023,  inclusive aqueles que tenham sido objeto de  parcelamentos

anteriores rescindidos, em discusséo administrative ou  judicial, ou provenientes de

Iangamento cle oficio efetuados apos a publicacao desta Lei, desde que o requerimento

seja efetuado no  prazo estabelecido no  § 3° deste artigo;

§ 3° A adesao ao REFIS ocorreré por meio de requerimento a ser efetuado até 0

dia 15 de dezembro de 2023,  podendo ser prorrogado em até 60  (sessenta) dias por

decreto oriundo do poder executive, e abrangera os débitos indicados pelo sujeito

passivo, na condicao de contribuinte ou responsavel;

§ 4° A adeséo ao REF  IS — Programa de Recuperacéo Fiscal implica:

l — no reconhecimento da  liquidez e certeza, para todos os  fins e efeitos de  direito,

da divida originéria de lancamento de oficio ou por homologagéo, dentincia esponténea,

inscritas ou néio em divida ativa, ainda que na condicao de ajuizadas, protestadas e/ou

com a exigibilidade suspensa;

ll - na confisséo irrevogével e irretratével da divida referente aos débitos nele
incluidos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente,

produzindo os efeitos previstos no artigo 174, paragrafo Unico, inciso IV do Cédigo
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Tributério Nacional; artigo 56, parégrafo finico, IV do Cédigo Tributério Municipal (LC n.°

27/2020) e no artigo 202, inciso Vl do Cédigo Civil;

I l l  - a confisséo irrevogavel e irretratével dos débitos em nome do sujeito passivo,

na condigéo de contribuinte ou responsével, e por ele indicados para compor o REF lS nos

termos dos arts. 389 e 395 da Lei n.° 13.105, de 16 de maroo de 2015 (C6digo de
Processo Civil);

IV - em expressa renancia a qualquer defesa, recurso administrativo ou judicial

quanto ao valor e procedéncia da divida ora confessada, bem como desisténcia dos jé
interpostos, comprovando a rent’mcia, a assinatura do termo de adeséo ao REFIS e

mediante comprovante de cumprimento de protocolo petigéo nos processes judiciais da
rem’mcia;

V - na admisséo do direito da Fazenda PL’Iblica em apurar, a qualquer época, a

existéncia de outras importéncias devidas e néo incluidas no parcelamento firmado;

VI - na aceitaoéo plena e irretratével de todas as condigoes legais estabelecidas,

comprometendo—se a pager o valor das parcelas nas datas pré-fixadas, quando da

assinatura do Termo de Confisséo de Divida e Compromisso de Pagamento;

Vll — na atualizagéo monetéria das parcelas, de acordo com o estabelecido na

legislaoéo, nas execugoes fiscais.

Vlll - a aceitagéo plena e irretratével pelo sujeito passivo, na condigéo de

contribuinte ou responsével, das condigoes estabelecidas nesta Lei;
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IX - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no
REFIS e dos débitos vencidos apos 30 de setembro de 2023, inscritos ou néo em divida
ativa do Municipio;

X - a vedagéo da incluséo dos débitos que compéem o REFIS em qualquer outra
forma de parcelamento posterior;

XI - desistir previamente das impugnagoes ou dos recursos administrativos e das
agoes judiciais que tenham por objeto os débitos que seréo quitados e renunciar a
quaisquer alegagoes de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnagoes e
recursos ou agées judiciais, e protocolar, no caso de agoes judiciais, requerimento de

extingéo do processo com resolugéo do mérlto, nos termos da alinea
0, do inciso lll do caput do art. 487, do Cédigo de Processo Civil (Lei n.° 13.105/2015).

Art. 3° 0 REFIS oonsiste na concesséo de parcelamento, com redugé‘io de
encargos moratérios (juros e multa de mora) e demais multas punitivas (multa inscrioéo e
outras), néo incidindo nos demais encargos, com intuito de incentivar a regularizaoéo de
quaisquer créditos do Municipio decorrentes de débitos de pessoas fisicas e juridicas,
para com a Fazenda PL’iblica Municipal.

Art. 4° A divida objeto do pagamento em cota anica ou do parcelamento seré
consolidada com todos os encargos administratlvos cabiveis, bem como corregéo
monetéria, honorérios advocatlcios, custas processuais quitadas previamente, em caso

de dividas em processo de execugéo fiscal.

§ 1° Considera-se débito favorecido por esta Lei, o montante obtido pela soma

dos valores da multa, dos juros, da atualizagao monetéria e do tributo devido, apurados
na data da adeséo ao REFIS.
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§ 2° Nos casos em que houver valores de juros e multa pagos antes da assinatura
do Termo de Confissao de Divida, os descontos previstos nesta Lei, incidirao somente
sobre o débito remanescente.

§ 3° No caso de débitos com execuoéo fiscal judicial em curso, de igual modo a
dedugéo/descontos tao somente incidirao na multa(s) e juros, conforme disciplinado na
forma da presente lei.

CAPiTULO u
DA ADEsAo A0 PROGRAMA ESPECIAL DE R‘EGULARIZACAO TRIBUTARIA

Art. 5° A adeséo ao REFIS deveré ser efetuada mediante requerimento pelo
sujeito passivo, na condigao de contribuinte ou responsavel tributario, que conteré:

a) Requerimento padronizado, devidamente preenchido e assinado, com a
informagéo da origem do débito, o periodo a que se refere e o nomero de
parcelas pretendidas.

b) Qualificagéo oompleta do sujeito passivo;

c) Valores detalhados que serao objeto do REF IS;

d) Declaragéo do sujeito passivo que aceita e acata os termos e condigoes do
REFIS, em especial, do an. 2°, § 4°, incisos I, H e II da presente lei;

e) Data e assinatura.
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Art. 6° 0 requerimento mencionado no caput do artigo 5° deveré‘ ser instruido com

cépia dos seguintes documentos:

a) Se pessoa fisica: RG, CPF, comprovante de residéncia e

detalhamento do débito;

b) Se pessoa juridica: atos constitutivos da pessoa juridica com a

L’Jltima alteraoao contratual, cartéo do CNPJ, RG e CPF do(s) sécio(s) e
detalhamento do débito;

c) Em qualquer caso, o Termo de Confisséo de Divida devidamente
assinado pelo Requerente.

§ 1° Conforme estabelece o ariigo 3°, da Lei Federal n.° 13.726l2018, na relaoéo
dos érgéos e entidades do Municipio com o cidadéo, é dispensada a exigéncia de:

l — Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo/servidor publico,

confrontando a assinatura com aquela constante do documento de  identidade do

signatério, ou  estando este presente e assinando o documento diante do agente, Iavrar

sua autenticidade no  préprio documento;

l l  — Autenticagéo de oépia de documento, cabendo ao agente administrative,

mediante a comparagéo entre 0 original e a cépia, atestar a autenticidade;

§ 2° Somente sera necesséria a apresentagéo de documentagéo autentioada em

caso da néo apresentaoéo do original para o comparativo, assim como para o

reconhecimento da autenticidade da assinatura por parte do servidor responsével.
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CAPiTULO III

DAS MODALIDADES DE ADESAO A0 PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAQAO
TRIBUTARIA

Art. 7° No émbito do Municipio de Alfredo ChavelS. o sujeito passivo que aderir
ao REFIS poderé liquidar os débitos administrativos ou judicias, de que trata 0 art. 1°
desta Lei, em especia! IPTU e ISSQN, mediante a opgéo de uma das seguintes
modalidades:

I - para pagamento integral a vista, 100% (cem por cento) de desconto da multa e

juros;

II - para pagamento parcelado em até 06 (seis) vezes, o contribuinte teré 90%

(noventa por cento) de desconto da multa e juros;

HI - para pagamento parcelado em 07 (sete) até 12 (doze) vezes, o contribuinte

teré‘ 85% (oitenta e cinco por cento) de desconto da multa e juros;

IV - para pagamento parcelado em 13 (treze) até 24 (vinte e quatro) vezes, o

contribuinte teré 80% (oitenta por cento) de desconto da multa e juros;

V — para pagamento parcelado em 25 (vinte e cinco) até 36 (trinta e seis) vezes, o

contribuinte teré 70% (setenta por cento) de desconto da multa e juros;

VI - para pagamento parcelado em 37 (trinta e sete) até 48 (quarenta e oito)

vezes, especificamente para dividas relativo a pessoas juridicas, o contribuinte teré 60%

(sessenta por cento) de desconto da multa e juros.
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Paragrafo unico. O parcelamento no tocante a forma e a quantidade de parcelas
deveréo obedecer a previsao constante no CTM — Cédigo Tributério Municipal e suas
regulamentacoes, em especial LC n.° 04112023, sendo os casos omissos disciplinados

pela Lei n.° 570/2016 e as suas alteracoes previstas na Lei n.° 696/2019, bem como

ulteriores alteracées.

Art. 8° 0 valor minimo de cada prestacao mensal dos parcelamentos previstos
nesta Lei seré de:

l — R$ 50,00 (cinquenta reais), quando o devedor for pessoa fisica;

l l  - R$ 100,00 (cem reais), quando o devedor for pessoa juridica.

Art. 9° Para incluir no REFlS débitos que se encontrem em discussao
administrativa ou judicial, o sujeito passivo devera desistir previamente das impugnacoes

ou dos recursos administrativos e das acoes judiciais que tenham por objeto os débitos
que seréo quitados e renunciar a quaisquer alegacoes de direito sobre as quais se

fundem as referidas impugnacoes e recursos ou agoes judiciais, conforme previsto no

inciso Xl do art. 1°.

§ 1° 0 deferimento do pedido de adesao ao REFlS fica condicionado a0

pagamento da primeira paroela e eventuais débitosldespesas processuais néo

parceléveis.

§ 2° Os débitos decorrentes de Acéo Execucéo Fiscal seréo parcelados via

processos judicias (individualmentelseparadamente por processo judicial), nao sendo

possivel a juncéo de processos judicias, por CPF, CNPJ ou inscricéo municipal.
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§ 3° Os valores ajuizados que sejam objeto de aplicacéo da presente norma, em

Acéo de Execucao Fiscal, devem ser calculados através do site do Tribunal de Justice do
Estado do Espirito Santo, no link: sistemasijesjus.brlsistemaspublicoslcorregedorialAtml.

An. 10. $50 causas de exclusao do optante/ devedor do REFIS - Programa de
Recuperagéo Fiscal e a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda
néo pago:

I - a falta de pagamento de 03 (trés) parcelas consecutivas ou de 06 (seis)
alternadas;

l l  - constatacéo, por qualquer Orgao, setor ou Secretaria do Municipio de Alfredo

Chaves, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo como

forrna de fraudar o cumprimento do parcelamento;

lll - a decretacéo de faléncia ou extincao, pela liquidacao, da pessoa juridica

optante;

IV - a concesséo de medida cautelar fiscal, em desfavor da pessoa optante, nos

termos da Lei n.° 8.397, de 6 de janeiro de 1992 (lnstitui medida cautelar fiscal e dé outras

providéncias);

V - a declaracao de inaptidéo da inscricéo no Cadastro Nacional da Pessoa

Juridica (CNPJ), nos termos dos arts. 80 e_81 da Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de

1996;0u

§ 1° Na hipétese de exclusao do devedor do REFIS, os valores liquidados com os

créditos de que trata esta Lei serao reestabelecidos em cobranca a data da adeséo e:
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l - seré efetuada a apuracéo do valor original do débito, com a incidéncia dos

acréscimos legals, desde a data de adeséo até a data da resciséo;

l l  - serao deduzidas do valor referido no inciso l deste parégrafo as parcelas
pagas, com acréscimos legals até a data da resciséo; e

l l l  - em qualquer hipétese de exclusao do contribuinte do REFIS implicaré a
remessa do débito para a inscricéo em divida ativa ou prosseguimento da execugéo,
conforme o caso, independente de notificacéo prévia, restabelecendo a este montante os
acréscimos legals, referente a multa e juros de mora, anteriormente concedidos,
observando que os valores das parcelas, eventualmente, pagos deveréo ser deduzidos do

valor original do débito.

Art. 11. A opcao pelo REFIS implica manutencao automética, por ventura

existentes, dos gravames decorrentes de arrolamento de  bens, de medida cautelar fiscal

e das garantias prestadas administrativamente, nas acées de execucéo fiscal ou qualquer

outra acéo judicial, salvo no caso de imovel penhorado ou oferecido em garantia de

execucéo, na  qual o sujeito passivo poderé requerer a alienacao por iniciativa particular,

nos termos do art. 880 da Lei n.° 13.105, de 16 de marco de 2015(Cédigo de Processo

Civil).

CAPiTULO m
DISPOSIQOES FINAIS

Art. 12. A competéncia para autorizar o parcelamento de dividas fica assim

definida:
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a) no caso de dividas administrativas, ao(a) Coordenador(a) de Assuntos
Tributérios de lnteresse Municipal elou ao(a) Gerente de Tributos e Fiscalizacéo;

b) no caso de dividas judicializadas, a Procuradoria Geral Municipal.

Art. 13. Nao seréo permitidas repactuagées do(s) parcelamento(s) de débitos.

Parégrafo unico: A adeséo ao presente REFIS ~ Programa de Recuperacéo
Fiscal - nao contaré para fins de limitagao de parcelamentos contida no CTM - Cédigo

Tributario Municipal e suas regulamentacées, bem como na Lei n.° 570/2016 e suas

alteracées.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Alfredo ChavesIES, 26 de outubro de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL
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